Exmo. Sr. Doutor Juiz de Direito da    Vara de Família desta Capital.

                                                Vem, VANESSA DE TAL e FABIANO DE TAL, brasileiros, solteiros, menores impúberes, irmãos e sob a guarda da mãe MARIA DE TAL, por ela assistidos, conforme procuração inclusa, outorgada ao advogado que subscreve, todos residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua ...................................., ....., vem requerer a presente

                                                AÇÃO DE ALIMENTOS

                                                contra LAURO DE TALO, brasileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado nesta Capital à Rua ..........................., ..........., Jardim ............., aduzindo:

                                                Os menores requerentes são filhos legítimos de LAURO DE TAL e da genitora retro declinada, conforme se vê das certidões de nascimento inclusas.

                                                 Entretanto os pais se encontram divorciados por conversão de separação judicial, consoante sentença dos autos ................, da ........ Vara de Família desta Capital, transitada em julgado, que não fixou pensão de alimentos, tendo apenas homologado a partilha do único bem do casal, na proporção de 50%.

                                                 Ocorre que a genitora dos requerentes, trabalhando como empregada doméstica, auferindo um salário mínimo, não vem conseguindo suprir as necessidades de provisionamento e educação dos requerentes, que contavam para seu sustento, com os rendimentos do pai, o qual por certo tem condições de prestar-lhes pensão de alimentos, já que casado novamente, possui deste segundo casamento, três filhos, que estudam inclusive em colégios particulares e desfruta de excelentes condições de vida, enquanto os requerente não estudam sequer em colégio público, por não dispor a genitora de condições de adquirir materiais excolares exigidos.

                                                 Assim vem os mesmos à presença de V.Exa., para REQUERER, com fulcro na Lei 5.478, de 25.7.68, artigo 4o., a fixação provisória de alimentos, equivalentes a um salário mínimo para cada requerente, pedindo ainda a citação do requerido de acordo com o artigo 5o. do referido diploma legal, para que responda querendo a presente, pena de revelia.

                                                  Dado o estado de pobreza já reconhecido por ocasião da separação judicial e da conversão em divórcio, pedem seja-lhes concedido os benefícios da Assistência Judiciária, atuando o advogado ao final assinado no patrocínio da causa, inscrito na OAB/... sob o nr. ...... e com escritório nesta Capital, à Rua ..............................

                                                   Requerendo a intervenção do douto representante do Ministério Público, juntando os documentos citados e dando à causa o valor de corespondente a dois salários mínimos, protestam por todas as provas que  se fizerem necessárias.

                                                   Nestes termos, esperam seja a ação julgada procedente e que o réu seja, inclusive,  condenado nas custas processuais e nos honorários advocatícios que  forem arbitrados por Vossa Excelência.

                                                   ...................., ... de .............de .........

                                                                       Advogado
